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Introdução
Considerando a grande complexidade que atravessa os 

mundos do trabalho no Brasil, entendemos ser necessário 
que diversos vocábulos frequentemente utilizados (nem 
sempre com rigor conceitual) tenham aqui uma definição 
suficientemente clara, de modo que uma análise psicoló-
gica do trabalho e as questões aqui tratadas possam avan-
çar fora de um terreno movediço e mais ideologizado.

No campo das ciências econômicas e jurídico-polí-
ticas circulam noções sobre as quais não há consenso. 
Como exemplo, há intensa polêmica em torno do que se-
ria mercado, (des)emprego, (in)formalidade, cuja concei-
tuação extrapola a Psicologia. Para nossa análise avançar, 
registramos a diferenciação entre trabalho e emprego, 
considerando que este último se define por uma relação 
jurídica de natureza contratual, regulamentando o vínculo 
obrigacional de subordinação do empregado ao emprega-
dor, contemplando também as obrigações deste frente às 
imposições da legislação sobre o trabalho no Brasil, que 
tem como grande marco a promulgação da Consolidação 
das Leis do Trabalho em 1943 (BRASIL, 1943), diversas 
vezes modificada desde então e cuja recente modificação 
defere duros golpes nos direitos dos trabalhadores com as 
alterações estabelecidas pela (BRASIL, 2017a). Assim, 
quando no artigo usarmos o vocábulo “emprego”, esta-
remos considerando exclusivamente o trabalho daqueles 
que têm este enquadramento jurídico-político.

Não obstante, sabemos que os mundos do trabalho no 
Brasil apresentam um complexo e cinzento cenário, com 
a presença do que alguns denominam economia “infor-
mal”, assim como um mercado “informal”. Mais grossei-
ra é a denominação “emprego informal”, que recusamos, 
como também a de “subemprego”, dado que ambas mais 
escondem que revelam a dura realidade vivida pelos hu-
manos em tais situações.

Toda formação social, em diferentes conjunturas, 
apresenta uma polimorfia em suas relações de trabalho. 
E o que de mais importante consideramos para a análise 
a ser apresentada é o registro de que a grande maioria 
dos que trabalham fora do salariato (regime salário-em-
prego) está com suas condições de sobrevivência ainda 
mais profundamente fragilizadas do que aquele que está 
no sistema. Seja ao se encontrar excluído de seu trabalho 
habitual, seja ao adoecer.

Tal temática já estava presente na obra de Dejours 
(1992) desde seu início, como encontramos em A lou-
cura do trabalho: estudo de psicopatologia do traba-
lho, publicado no Brasil em 1987. Neste livro, o autor 
se interessa pela situação de trabalho, vida e saúde do 
subproletariado, pessoas que trabalham frequentemente 
sem vínculo empregatício.

Como o presente artigo insere-se em um dossiê de 
caráter histórico, convém ainda pontuar que este livro, 
fundamental para a difusão da obra de Dejours em vários 
países, tem seu título original como “Travail: usure men-
tale”, lançado na França em 1980, cuja tradução literal 
para o português seria “Trabalho: desgaste mental”. Em-
bora não seja público o processo que levou os editores 
a proporem o título que foi atribuído no Brasil, a alusão 
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ao tema da loucura, junto com o excelente conteúdo do 
próprio livro, possivelmente colaborou para seu enorme 
sucesso entre nós.

O presente artigo trata da dinâmica psíquica de traba-
lhadores afastados do emprego, buscando compreendê-la 
a partir da Psicodinâmica do Trabalho. Entende-se que 
tal questão está presente desde o início da obra Dejou-
riana, como se apresenta em vários de seus textos ini-
ciais (DEJOURS, 1980,1983), especificamente em sua 
obra que o apresenta para o grande público (DEJOURS, 
1980). Nesta o autor trabalha seus conceitos a partir de 
dois grupos opostos: os pilotos de caça da Força Aérea 
francesa, trabalhadores muito qualificados e valorizados 
socialmente; e o subproletariado, composto por trabalha-
dores com baixo nível de qualificação e que estão fre-
quentemente à beira da miséria. Particularmente quando 
discute o caso dos que se afastam por motivo de doença, 
com grande e frequente risco de serem colocados à mar-
gem da sociedade, de entrarem em estado de miserabili-
dade, de subproletariado.

Para não supormos que esse texto de 1980 de De-
jours seja anacrônico, vale observar que em 2015, no 
Brasil, do total de 1.542.371 trabalhadores com carteira 
assinada (MODZELESKI, 2016), 196.761 trabalhadores 
receberam novos auxílios por doença concedidos pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (BRASIL, 2015), 
o que representa 12,75 % do total de empregados pelas 
Consolidações das Leis do Trabalho, sem aí considerar os 
acidentados. Pode-se considerar, no entanto, que o núme-
ro de trabalhadores adoecidos seja maior, já que devido 
à “ideologia da vergonha” (DEJOURS, 2015a), muitos 
apenas se reconhecem como doentes quando já não con-
seguem sequer dirigir-se ao trabalho. Além disso, muitas 
vezes o trabalhador receia que ao não ir trabalhar (seja 
mesmo por não sentir-se em condições de saúde), possa 
vir a ser demitido, ser bloqueado na progressão de carrei-
ra, perder alguns “benefícios” (como licenças por tempo 
de serviço) conquistados por sua categoria profissional, 
enfim por não ser visto pelos colegas como um “traidor”, 
um “desertor” na guerra como muitas vezes é visto o tra-
balho. Pesquisa de longa duração com trabalhadores de 
escola da rede pública apresenta os conflitos interpares 
geradas pelo adoecimento de colegas, inclusive quando só 
parcialmente afastados pela perícia com o registro admi-
nistrativo de readaptação (BRITO; ATHAYDE; NEVES, 
2003; BRITO et al., 2003). Enfim, na realidade, por diver-
sas razões há subnotificação de adoecimentos e acidentes 
muito frequentes, quadro que se agrava pelo fato de mui-
tos não saberem a quem procurar, quais seus direitos, etc.

Tal quadro de adoecimento traz inevitavelmente pre-
juízos não só para as organizações, sejam ou não empre-
sariais, públicas ou privadas, bem como para o Estado, 
assim como para os trabalhadores. Estes últimos são 
acometidos por prejuízos de diversas ordens (psíquica, 
corporal, financeira, nas relações familiar e social) ao 
adoecer, em especial por alguma enfermidade surgida 
ou agravada em função de sua relação com o próprio 
trabalho. As organizações deixam de contar com esses 
trabalhadores, muitos deles possuidores de experiência, 

qualificações e competências indispensáveis, além de ge-
rar uma rotatividade não estratégica na concorrência com 
outras organizações. O Estado precisa custear as despesas 
de manutenção desses trabalhadores, insuficientes que 
sejam, através da concessão de auxílios pela previdência 
social, conforme a lei nº 8.213, de 1991 (BRASIL, 1991). 
Dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
informam que se “estima que os acidentes de trabalho e 
as doenças profissionais resultam numa perda anual de 
4% no produto interno bruto (PIB) mundial, ou cerca de 
2,8 bilhões de dólares” (INTERNATIONAL LABOR 
ORGANIZATION, 2013, p. 7).

Ainda que se ressaltem aqui as dimensões deletérias 
das relações de emprego, há que se considerar que o tra-
balho é a operação pela qual o humano não só transfor-
ma a natureza, como também a si próprio (DEJOURS, 
2012a; 2012b; 2012c), em uma processualidade que pode 
ser afirmativa da potencialidade do viver já que “o traba-
lho nunca é neutro com relação à saúde e favorece seja 
a doença, seja a saúde” (DEJOURS, 1992, p. 164). Por 
isso que muitos trabalhadores experimentam uma situa-
ção paradoxal: enfrentam meios de trabalho hostis, or-
ganização e/ou condições do trabalho que favorecem a 
via patogênica do sofrimento e o adoecimento, levando 
muitas vezes ao afastamento do trabalho, nem sempre 
reconhecidos pela perícia médica e amparados pela Pre-
vidência Social. No entanto, quando se afastam daquele 
trabalho nocivo, mesmo que passem a receber o “auxílio” 
do INSS, conforme a lei nº 8.213 (BRASIL, 1991), caem 
em uma situação da qual é muito difícil sair: muitas vezes 
ficam revivendo aquele sofrimento (PEZÉ, 2008), com 
temor de nunca mais se recolocar no mercado, empobre-
cendo suas vidas, trazendo problemas para as dinâmicas 
social e familiar, além de impedirem a vivência subjeti-
va da atividade do trabalho que podem conduzir à saúde 
psíquica (DEJOURS, 2012c). Desta forma, um quadro 
paradoxal e conflitivo se configura: por um lado, perma-
necer naquele emprego que se revelou um meio deletério, 
mesmo após o restabelecimento e a volta da licença mé-
dica pode representar a reincidência ou agravamento do 
problema; por outro lado, sair dele pode trazer uma série 
de outras formas de sofrimento também patógenas como 
foi antes assinalado.

De modo geral, os trabalhadores que se encontram nesta 
lamentável situação podem ter travado o desenvolvimento 
de suas capacidades subjetivas (cognitivas, afetivas, so-
ciais). Apesar disso, mesmo no caso de pessoas com diag-
nóstico de transtornos mentais graves, alguns pouquíssimos 
conseguem se desvencilhar dessa situação (ZAMBRONI-
-DE-SOUZA, 2006a; ZAMBRONI-DE-SOUZA; ATHAY-
DE, 2006), pois assim como a relação entre aqueles que 
trabalham e a organização do trabalho não é um bloco mo-
nolítico (DEJOURS, 2015a), também cada trabalhador em 
sua vida pode encontrar soluções mesmo nas situações mais 
adversas, em caso de fracasso sucumbindo cada vez mais à 
gravidade do transtorno, ao adoecimento.

O trabalho é constitutivo da espécie e estruturante 
do psiquismo, mas pode tornar-se o contrário. Pode ser 
ocasião de superar os limites do corpo, condição de sub-
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jetivação no mundo, de formação da engenhosidade. De 
modo que ser afastado de seu exercício (em função de 
acidentes ou formas de adoecimento gerados ou agrava-
dos no/pelo trabalho) pode gerar vivências complexas. 
No artigo visamos apresentar uma análise inicial acerca 
de como se configura a dinâmica psíquica dos trabalhado-
res após terem sido afastados do seu emprego em decor-
rência de doença diagnosticada como tendo surgido e/ou 
agravada no próprio trabalho, a partir da abordagem da 
Psicodinâmica do Trabalho (DEJOURS, 2012c, 2015b).

A abordagem Psicodinâmica do Trabalho (PDT) tem 
seu foco nas “pesquisas que vão do sofrimento ao pra-
zer no trabalho, das patologias mentais à realização de 
si mesmo através do trabalho” (DEJOURS, 2013, p. 10). 
Ela é herdeira da Psicopatologia do Trabalho (PPT) de 
origem francesa, que teve seu começo nos acontecimen-
tos da 2ª Guerra, sendo que esta denominação foi anun-
ciada pela primeira vez em 1952 por Sivadon, um de seus 
fundadores, ao lado de Le Guillant (BILLIARD, 2001; 
DEJOURS; GERNET, 2012; ZAMBRONI-DE-SOU-
ZA; ATHAYDE, 2006; ZAMBRONI-DE-SOUZA et al., 
2009). Aquela que foi, até a década de 1980, uma de suas 
correntes – AOCIP (Associação pela Abertura do Campo 
da Psicopatologia do Trabalho) – configurou-se em outra 
abordagem (a PDT), incorporando no seu interior a PPT, 
tendo em Christophe Dejours seu fundador e principal 
referência científica. 

Algumas relações entre trabalho e processo saúde-
doença psíquica 

Segundo a PDT, o trabalho apresenta-se como central 
para a produção da subjetividade e para a busca da saú-
de (entendida como um ideal, não um estado). Dejours 
(1999, p. 42-43) o define como “atividade coordenada 
desenvolvida por homens e mulheres para enfrentar aqui-
lo que, em uma tarefa utilitária, não pode ser obtido pela 
execução estrita da organização prescrita”. Ou seja: o tra-
balho é, antes de mais nada, atividade. Dizer isso remete à 
distinção estabelecida pela ergonomia entre trabalho pres-
crito e trabalho real (GUÉRIN et al., 2012). O hiato entre 
ambos, sempre enigmático, quando detectado no curso 
do trabalhar, é “preenchido” pelos operadores através da 
sua mobilização subjetiva (interpretando e equacionando 
a defasagem, descobrindo soluções), algo que não é an-
tecipável. Sem tal mobilização subjetiva nada acontece, 
já que “o caminho a ser percorrido entre o prescrito e o 
efetivo deve ser a cada momento inventado ou descoberto 
pelo sujeito que trabalha” (DEJOURS, 2012a, p. 25). 

Embora os afastados do emprego nunca estejam de 
fato inativos, (suas atividades persistentes seriam im-
portante objeto de investigação), a ausência daquelas 
atividades que compunham seu emprego certamente os 
afeta – de algum modo, em alguma medida – em sua 
vida e formas de luta pela saúde, seus sistemas defen-
sivos. Por outro lado, conforme mostra nossa própria 
experiência clínica com trabalhadores nesta situação que 
acompanhamos no Programa de Saúde do Trabalhador 
da Universidade Federal da Paraíba (CAVALCANTI; 
ZAMBRONI-DE-SOUZA; UCHÔA-DE-MEDEIROS, 

2013), podemos afirmar que, frequentemente, eles muitas 
vezes assim se encontram exatamente porque já apresen-
tam sintomas como problemas de coluna, de membros 
superiores, depressão, etc. Um quadro que praticamente 
inviabiliza ou dificulta a realização de atividades as mais 
cotidianas, mesmo em suas casas (VIDAL, 2007).

Vale mencionar ainda que a atividade de trabalho é 
coordenada, ou seja,

[...] a coordenação designa a prescrição dada pela organiza-
ção do trabalho das relações entre os indivíduos. [...] A divisão 
social e técnica do trabalho que caracteriza a coordenação se 
assevera necessária”, fazendo com que cada um leve em conta 
o trabalho que outros realizam antes, durante ou depois da sua 
atividade, o que pode fornecer “um quadro de referência aos 
laços de cooperação (DEJOURS, 2012a, p. 25).

Assim, é necessária uma coordenação de inteligências 
de trabalhadores que possam cooperar entre si visando 
um objetivo comum, aliando coordenação e cooperação, 
já que o trabalho não é nunca uma atividade de caráter 
solipsista, tendo sempre outro envolvido e implicado, de 
tal forma que “a cooperação supõe um compromisso que 
é a um só tempo técnico e social. Isso se deve ao fato de 
que trabalhar não é, em tempo algum, apenas produzir: é 
também e sempre viver junto” (DEJOURS, 2012a, p. 38). 

Desta forma, o trabalho se desdobra sempre em três 
universos: objetivo, social e subjetivo (DEJOURS; MOLI-
NIER, 2004). As formas contemporâneas de gestão tendem 
a destruir os laços de cooperação entre os trabalhadores, 
destruindo os coletivos e deixando cada um sozinho e en-
fraquecido diante da organização do trabalho (DEJOURS, 
2012b, 2015b), favorecendo o aparecimento de doenças, 
pois os métodos contemporâneos de gestão “instalam no 
mundo do trabalho o cada um por si, a deslealdade, a de-
sestruturação do convívio, produzindo uma implacável 
solidão em meio à multidão” (DEJOURS, 2009, p. 50).

Outro aspecto importante na relação trabalho e pro-
cesso saúde-doença é que essa atividade é desenvolvida 
por homens e mulheres, o que traz à tona questões li-
gadas à divisão sexual e social do trabalho, às “relações 
de sexo/gênero” (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 607), 
tendo, entre outros efeitos, a desvalorização do lugar da 
mulher na sociedade, de modo “que as relações sociais 
de sexo são indissociáveis das relações sociais de traba-
lho e de que as relações sociais de trabalho são sempre, 
simultaneamente, relações sociais de sexo” (DEJOURS, 
2004b, p. 318). 

Dizer que o trabalho é realizado por homens e mu-
lheres lança luz ao que elas realizam, contrapondo o fato 
de que, apesar de as mulheres terem sempre trabalhado 
(SCHWEITZER, 2002), via de regra, seu trabalho foi 
tomado como invisível, desqualificado, ou pelo menos 
recebeu menos valorização e visibilidade que o realizado 
por homens. Em muitos meios de trabalho a virilidade é 
usada como elemento de classificação de trabalhadores 
e pressão sobre eles, como descrito em artigo de um dos 
autores, em que a coação viril é utilizada como forma 
de manter a produtividade, causando grandes prejuízos 
para a saúde física e mental de trabalhadores com LER/

Fractal, Rev. Psicol., v. 30 – n. 2, p. 103-111, 2018                               105



Paulo César Zambroni-de-Souza; Thiago Drumond Moraes

DORT, que acabam por se afastar novamente do trabalho 
após voltarem de licença médica (SILVA; OLIVEIRA; 
ZAMBRONI-DE-SOUZA, 2011). Ao mesmo tempo, é 
em torno da virilidade que se sustentam alguns sistemas 
de defesa coletiva de tipo ideológico (DEJOURS, 1992) 
em atividades em que o risco de acidentes e sofrimen-
to é muito intenso, tais como entre motoristas de cami-
nhão (DELFINO, 2014) e motoboys (DRUMOND et al., 
2007), sendo que muitas vezes as organizações se valem 
de tais defesas para intensificar seus processos de gestão 
e coerção, tais como se observou entre agentes penitenci-
ários (BAGALHO, 2015) e modelos contemporâneos de 
gestão em empresas francesas (DEJOURS, 2007).

De todo modo, os homens e as mulheres, ao traba-
lharem, experimentam algo que é da ordem do enfrenta-
mento, do confronto com o real, do inesperado, ou seja, 
daquilo que “se deixa conhecer pelo sujeito por sua re-
sistência aos procedimentos, ao saber-fazer, à técnica, ao 
conhecimento, isto é, pelo fracasso imposto ao domínio 
sobre ele – o real” (DEJOURS, 2012a, p. 25). Ele coloca 
obstáculos para a realização do que quer que seja, fazendo 
que o trabalhar seja sempre uma experiência pática e afe-
tiva, muitas vezes irritante, desesperadora e desagradável, 
que Dejours nomeia como sofrimento. Este se transforma 
em exigência de superação, colocando-se como desafio 
para o trabalhador e sendo ponto de partida para o desen-
volvimento da inteligência no trabalho ou de adoecimento, 
no caso da impossibilidade de realizar tal transformação. 

Entretanto, o real diz respeito não apenas à resistên-
cia do mundo material, mas também “do mundo social e, 
mais precisamente, das relações sociais na implantação 
da inteligência e da subjetividade” (DEJOURS, 2012a, 
p. 36). Trabalhar exige, desta forma, o enfrentamento, 
juntamente com os outros, de situações que escapam 
ao controle para realizar algo que seja considerado so-
cialmente útil. Desta relação depende a saúde de quem 
trabalha, pois “as relações entre funcionamento psíquico 
e campo social não se articulam de maneira direta, mas 
são sempre mediatizadas pelo encontro com o real mo-
bilizado pelo trabalho” (DEJOURS; GERNET, 2012, p. 
63). Por mais que essa experiência possa ser muitas ve-
zes desagradável, ela permite ao trabalhador ter a expe-
riência do mundo e de si mesmo. Isso fica reduzido para 
aqueles que se afastam do trabalho regular por motivos 
diversos, como o adoecimento surgido ou agravado na 
própria atividade, o que não é sem consequências para 
esse trabalhador.

Considerando-se que o processo saúde-doença se 
relaciona intimamente à atividade mesma do trabalho, 
apresentaremos a seguir, algumas proposições de Dejou-
rs (1983) sobre o adoecimento relacionadas às rupturas 
involuntárias da atividade profissional.
Adoecimento e rupturas involuntárias da atividade 

profissional
Dentre as pesquisas realizadas junto aos trabalhado-

res que se afastaram do trabalho em decorrência da no-
cividade deste, em algumas delas (SILVA; OLIVEIRA; 
ZAMBRONI-DE-SOUZA, 2011; ZAMBRONI-DE-

-SOUZA, 2006b) evidenciaram-se diversos problemas 
de saúde (psíquica e corporal), assim como problemas 
familiares e sociais. Além destes fatores, pode-se con-
siderar que vivenciam enigmáticas contradições: alguns 
revelaram a vontade de se recolocar no mercado de em-
prego, mas não naquele meio em que estavam, percebido 
como fonte de seu mal; observam que por um lado há que 
tratar-se, mas desta forma seu salário se reduz, dados os 
gastos com medicamentos; afirmam experimentar a con-
dição de estarem afastado da fonte de nocividade, mas tal 
condição os coloca em, uma situação social de improdu-
tivos, o que afeta negativamente o tratamento. Assim se 
estabelece um ciclo vicioso que os afasta ainda mais da 
possibilidade de retomar a vitalidade e o emprego. Neste 
processo paradoxal, apesar de vivenciarem tanto sofri-
mento patógeno, buscam alternativas para sua situação e 
desejam reconstruir suas vidas. 

Tal reconstrução, no entanto, mostra-se muito difí-
cil, muitos não se recuperaram efetivamente do processo 
mórbido, de sua desestabilização, o que faz com que tra-
gam consigo a ferida aberta de serem trabalhadores que, 
mesmo afastados temporariamente do emprego, “encos-
tados pelo INSS”, não foram capazes de se recuperar de 
fato. No caso de trabalhadores que retornaram e foram 
enquadrados na situação de “readaptados”, pesquisas re-
velam o quanto os próprios colegas os renegam em uma 
dupla exclusão, caracterizada pela perseguição por parte 
da chefia e pelo abandono por parte dos colegas (SA-
LIM, 2003; SANCHES et al., 2010; SILVA; OLIVEI-
RA; ZAMBRONI-DE-SOUZA, 2011; TOLDRÁ et al., 
2010). Assim, como o trabalho se desdobra sempre em 
três universos – objetivo, social e subjetivo (DEJOURS; 
MOLINIER, 2004) – estes trabalhadores acabam por de-
senvolver problemas nessas três esferas.

Para (DEJOURS, 1983), dois grupos se distinguem 
diante dos afastamentos involuntários das atividades 
profissionais para as quais foram contratados: aqueles 
que realizam trabalho que requer anos de investimen-
to em formação (como na indústria de processo contí-
nuo); outros que exercem tarefas que não requerem tal 
qualificação, especialmente o trabalho de tipo repetitivo, 
taylorizado. Vamos colocá-los em análise.

No caso do primeiro grupo, a manutenção da estabi-
lidade está relacionada aos seguintes fatores: a sublima-
ção; a economia psicossomática; o passado psíquico; as 
relações afetivas atuais. Quanto à sublimação, na medida 
em que afastado do emprego e das atividades de trabalho 
que o compõe, o sujeito arrisca ver ruir uma construção 
cuidadosamente elaborada. Se antes as pulsões parciais 
se manifestavam, a partir do afastamento do emprego 
elas precisam buscar outros objetos, levando a grandes 
riscos de que se voltem perigosamente para o próprio su-
jeito e suas relações (DEJOURS, 1983).

No que diz respeito à economia psicossomática (con-
ceito de base da teoria de Pierre Marty, fundador da Esco-
la Psicossomática de Paris), para Dejours (1983, p. 1876) 
“a tarefa, sua organização, seu conteúdo, seus modos 
operatórios implicam exigências cognitivas, sensoriais e 
motoras, nas quais o sujeito engaja seus músculos, seus 
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órgãos e seu sistema nervoso”. Assim, uma ruptura invo-
luntária do emprego não é sempre seguida de oportuni-
dade de recolocar sua energia como era antes, requerendo 
que o trabalhador reorganize seus investimentos libidi-
nais, o que nunca é simples de se obter, de modo a não 
trazer para si desestabilização no plano psicossomático.

Com relação ao passado psíquico, o trabalho pode 
ser capaz de oferecer satisfações substitutas aos desejos 
originários da infância. Assim, o exercício do trabalho 
abre a possibilidade para que haja transposições entre o 
teatro da infância e o teatro do trabalho, mesmo que en-
tre eles se interponham “inevitavelmente diferenças ou 
desvios, que criam uma ambiguidade, um equívoco: [...] 
a essa ambiguidade damos o nome de ressonância sim-
bólica” (DEJOURS, 1996, p. 157), que permite conciliar 
o inconsciente e os objetivos da produção. Em sua falta, 
abrem-se as portas para as descompensações, capazes 
muitas vezes de terminarem com o afastamento do em-
prego. Isto porque na história de vida de cada um, parte 
das vivências de angústia infantil persiste até a vida adul-
ta, podendo, no teatro do trabalho, encontrar uma nova 
oportunidade para descobrir encaminhamentos positivos, 
caso seja possível a ressonância simbólica. Neste caso, 
a descompensação apresenta-se como resultado de um 
jogo dinâmico da história passada com a atualidade vivi-
da naquele meio de trabalho: ora permitindo que o sujeito 
possa reconhecer-se nesse teatro, ora o trabalho apresen-
tando um conteúdo, muitas vezes cruel ou esvaziado de 
sentido, que o afaste das possibilidades de realizações 
(sempre parciais) de seus desejos. Afastar-se do emprego 
pode permitir a alguns a abertura a novas possibilidades 
de trabalho e emprego nos quais o teatro do trabalho ofe-
reça resultados positivos para a identidade e a saúde. No 
entanto, como temos encontrado junto a trabalhadores 
adoecidos que buscam o Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador (CEREST), muitas vezes a intensidade 
de adoecimento e destruição de estruturas fisiológicas em 
decorrência de trabalhos grandemente nocivos é de tal 
monta que esses sujeitos têm pouquíssimas condições de 
retomarem um lugar no mercado de trabalho.

Por fim, quanto às relações afetivas atuais, a família par-
ticipa do processo vivencial de sofrimento do trabalhador 
(DEJOURS, 2015a), de forma que o afastamento do em-
prego, em alguma medida, afetará todos os seus membros. 
Sobretudo as crianças e mulheres que, muitas vezes, em 
função de defesas ideológicas viris, são objeto de violência 
do homem, sistema defensivo cuja operacionalidade ajuda a 
mantê-lo em um quadro de normopatia (DEJOURS, 2007), 
permitindo assim que ele permaneça trabalhando em seu 
empregado. Em contrapartida, se frequentemente os traba-
lhadores usam o trabalho para fugir de problemas vividos 
nas relações afetivas no meio familiar, quando afastados são 
obrigados pelas circunstâncias a se defrontarem com tais 
relações, tendo que lidar com tais problemas, muitas vezes 
com descompensações psicossomáticas. 

Por outro lado, para aqueles cujas atividades não 
exigem qualificação (particularmente o trabalho de tipo 
repetitivo) apresentam-se importantes diferenças em 
relação ao grupo anteriormente citado, que se manifes-

tam sobretudo no campo “do desejo, da sublimação e da 
economia psicossomática” (DEJOURS, 1983, p. 1877). 
Cabe ressaltar que no Brasil, persiste muito trabalho re-
petitivo, parte dele responsável pelo afastamento de cem 
mil trabalhadores por ano (BRASIL, 2012). Segundo da-
dos do Ministério da Saúde (BRASIL, 2001), os setores 
que apresentam maior incidência de trabalho repetitivo 
no Brasil são: bancário, metalúrgico, comércio, proces-
samento de dados, têxtil, confecção, químico, plástico, 
serviços, telecomunicações, alimentação, vidreiro.

Uma primeira característica dos que se encontram 
neste quadro se coloca no plano do desejo, já que, em 
geral, essas pessoas não “escolheram estar na linha de 
montagem, na ferramenta mecânica ou vigiando a tela 
de visualização de uma indústria” (DEJOURS, 1983, p. 
1877). No caso das tarefas prescritas segundo a raciona-
lidade taylorista, elas se realizam frequentemente contra 
o desejo, já que força o bloqueio do funcionamento psí-
quico, levando a uma luta para se manter concentrado em 
sua realização, o que “exige do trabalhador um gasto de 
energia considerável” (DEJOURS, 1983, p. 1877), sendo 
muitas habilidades e competências pessoais exigidas aos 
trabalhadores. Desta forma, não há espaço para a subli-
mação e o trabalhador deve buscá-la fora do que efetua 
em seu emprego. Quanto à economia psicossomática, 
“a clivagem entre psique e soma e, ao limite, a paralisia 
mental que entrega o corpo sem defesa à organização do 
trabalho” (DEJOURS, 1983, p. 1877), favorece a depres-
são essencial (outro conceito-base da Psicossomática de 
Pierre Marty), que desemboca nas doenças somáticas. 
Para os que atuam neste contexto, o afastamento muitas 
vezes é vivido como um alívio, “uma verdadeira libera-
ção. Liberação do funcionamento mental no início e um 
alívio em seguida” (DEJOURS, 1983, p. 1878). Não obs-
tante, paradoxalmente, após um tempo de afastamento, 
muitas vezes emergem descompensações (mentais ou so-
máticas), pois sendo “brutalmente confrontados com as 
reaproximações afetivas, com familiares e amigos, sem 
poder utilizar-se do funcionamento mental paralisado ou 
lentificado, esses sujeitos estão de certo modo desarma-
dos” (DEJOURS, 1983, p. 1878).

Os trabalhadores que estão, por decisão de perícia 
médica, afastados do emprego em função de adoecimen-
to mantêm-se com vínculo empregatício enquanto estão 
licenciados pela Previdência Social (muitos perdem o 
emprego após o período legal de estabilidade). No entan-
to, por estarem involuntariamente afastados do emprego, 
vivenciam em parte situações semelhantes àqueles que 
estão no desemprego. Passam por altos níveis de desgas-
te mental, que se revela na forma de sentimento de “(des)
socialização progressiva” (OLIVEIRA; MENDES, 2014, 
p. 391), impotência individual, sensação de carência de 
sentido da vida, distanciamento cultural, ausência de nor-
mas, autodistanciamento (SELIGMANN-SILVA, 2011). 
Além disso, tende a haver o aparecimento de depressão, 
de problemas com a autoestima, cognitivos e familiares 
(ÁLVARO, 1992), pois neles “a privação do trabalho in-
troduz uma ruptura nos investimentos psíquicos e entra-
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va a dinâmica da sublimação, abrindo o caminho para as 
descompensações depressivas e somáticas” (DEJOURS; 
GERNET, 2012, p. 108).

Perspectivas diante do afastamento
Assim, considerando a dupla face do trabalho e o qua-

dro paradoxal vivido por quem é afastado do emprego por 
adoecimento e licença médica, verifica-se por parte de tra-
balhadores um esforço de persistir na produção de senti-
do do trabalho que antes da licença experimentavam. Em 
alguns casos (DELFINO, 2014), verifica-se um esforço 
dos trabalhadores de elaboração de um projeto alternati-
vo àquele emprego cuja situação de trabalho mostrou-se 
nocivo. Em geral por meio da busca de alguma outra mo-
dalidade de trabalho, mesmo fora do estatuto de emprego, 
que pudesse tornar viável sua sustentação financeira, a 
médio e longo prazos (especialmente na velhice). Nesse 
caso, a radicalidade da aposentadoria por invalidez nem 
sempre é considerada uma opção indesejável, pois para 
alguns ela ofereceria uma base financeira para colaborar 
no encaminhamento de outros projetos. Também se veri-
fica que alguns se lançam em outras estratégias, como por 
exemplo a retomada de estudos, a mudança de residência, 
a manutenção do mesmo tipo de trabalho, mas fora do es-
tatuto do emprego, na “informalidade”. Importa ressaltar 
que o apoio da rede familiar e de outras redes de apoio 
societário, como programas de reabilitação profissional, 
o acesso a cursos de formação/requalificação, de comple-
mentação da escolarização, o acesso a outras atividades 
profissionais, são fundamentais para que tal afastamento 
possa ser vivido de maneira mais positiva, viabilizando 
tanto novos projetos profissionais e familiares quanto no-
vas perspectivas profissionais. 

No caso da rede familiar, malgrado muitos trabalha-
dores que vivem a situação aqui em foco experimentem 
diversas formas de conflito, outros reconstroem essas 
relações ressignificando positivamente outras atividades 
sociais de trabalho, tais como o cuidado dos filhos, de 
eventuais outros membros vulneráveis, do trabalho do-
méstico em seu amplo conjunto (DELFINO, 2014). 

Verifica-se, portanto, que a relação entre trabalho, 
subjetividade e saúde-doença, envolvendo o sujeito e seu 
coletivo, quando não possibilitado por meio das ativida-
des profissionais desenvolvidas em seu emprego, pode 
ser parcialmente reconstruída em atividades de trabalho 
doméstico, sem que as dinâmicas psíquicas sejam total-
mente desestruturadas, ao ponto de descompensar os tra-
balhadores. Ressaltada a importância do apoio da rede 
familiar nesse processo, diríamos que também seriam 
fundamentais para tais processos políticas públicas efe-
tivamente existentes, viabilizando ao menos espaços de 
fala, profissionalmente estruturados e operados. Embora 
oficialmente o INSS ofereça o serviço de Reabilitação 
Profissional “que tem o objetivo de oferecer aos segura-
dos incapacitados para o trabalho, por motivo de doen-
ça ou acidente, os meios de reeducação ou readaptação 
profissional para o seu retorno ao mercado de trabalho” 

(BRASIL, 2013), há imensas dificuldades para o traba-
lhador que se utiliza deste serviço na retomada do traba-
lho após o afastamento (DELFINO, 2014).

Considerações finais
A problemática que envolve o afastamento do tra-

balho em função de adoecimento não é recente, como 
mostram os textos que contam a trajetória da história do 
campo da Saúde do Trabalhador (LACAZ, 2007; MEN-
DES; DIAS, 1991), assim como aqueles dos fundadores 
da Psicopatologia do Trabalho (LE GUILLANT, 1984; 
SIVADON, 1952). No entanto, permanece como um pro-
blema que ainda nos instiga tanto do ponto de vista aca-
dêmico quanto social. Pode-se evidenciar a permanência 
da problemática em textos produzidos fora da Psicodi-
nâmica do Trabalho, como o de Lacaz (2016), que apon-
ta que os trabalhadores continuam até mesmo a morrer 
apesar de décadas de ações em Saúde do Trabalhador, ou 
mesmo pelos documentos oficiais que mostram os pro-
blemas que levam a afastamento do trabalho por doença 
(BRASIL, 2017b). Também dentro da Psicodinâmica do 
Trabalho tal questão permanece central e, pior, com os 
recentes modelos de gestão produzidos em consonância 
com o neoliberalismo, tal quadro tende a se agravar (DE-
JOURS, 2012b; 2015b; SANTOS, 2017). Esta situação 
vem chamando a atenção não apenas entre os emprega-
dos, mas até mesmo no meio empresarial, em especial 
entre os pequenos e médios empresários (OLIVEIRA-
-DE-SOUTO, 2017; THURIK et al., 2016).

Diante deste quadro, diversas questões merecem re-
flexões, que apontamos a seguir, mas que pelos limites 
deste artigo, serão desenvolvidas com mais detalhes em 
outro momento. Um desses aspectos diz respeito à cha-
mada reabilitação profissional, que acaba muitas vezes 
por não permitir que o trabalhador volte a trabalhar em 
uma função que tenha relação com sua capacidade e seus 
desejos (DELFINO, 2014), diminuindo a possibilidade 
de reconstrução de sua saúde pela ressonância simbólica 
(DEJOURS, 1996). Em diversas situações, os trabalha-
dores ao voltar do processo de readaptação são colocados 
em situação de exclusão, de assédio, seja pela gerência 
(SILVA; OLIVEIRA; ZAMBRONI-DE-SOUZA, 2011), 
seja pelos próprios colegas (BRITO; ATHAYDE, 2003), 
somada ao fato que o poder público negligencia a fiscali-
zação destes processos (RAMOS JÚNIOR, 2016).

Como este artigo visa analisar, a partir da abordagem 
da PDT, a dinâmica psíquica de trabalhadores afastados do 
emprego por doença surgida ou agravada no próprio traba-
lho, outra questão se coloca no que diz respeito ao método. 
A PDT utiliza como ferramenta privilegiada de investiga-
ção a enquete, conforme a descrição de Dejours (1988) 
apresentada pela primeira vez no Seminário Interdiscipli-
nar de Psicopatologia do Trabalho organizado pela AO-
CIP. Tal proposta, cujo texto está disponível no Brasil em 
duas publicações (DEJOURS, 1992; DEJOURS, 2004c), 
permanece como texto central para essa abordagem.

Para Dejours (2004c, p. 105), a enquete “deve partir 
de uma demanda”. No caso específico dos trabalhadores 
que em geral buscam os Centros de Referência em Saú-
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de do Trabalhador (CEREST) pelo Brasil, a demanda se 
configura de maneira individual por trabalhadores advin-
dos de diversos meios laborais em busca de apoio para 
seus problemas de saúde e/ou previdenciários. Não se 
trata, portanto, de trabalhadores que compõem o mesmo 
grupo profissional nem que trabalhavam necessariamente 
em um mesmo meio, de tal forma que dificilmente surgi-
ria uma demanda coletiva deles. Seguindo o que aponta 
Dejours (1992, p. 27), este grupo “não se caracteriza pela 
participação comum em uma mesma tarefa [...]. Ao con-
trário, o que o une é mais o não trabalho”. Pode-se propor 
que a situação de afastamento de emprego gere temas em 
comum, que podem ser objetos de formação de grupos 
ad hoc no próprio CEREST. Os participantes, assim, for-
mam “um ‘grupo homogêneo’ [...] por categorias subjeti-
vas, ou seja, são a demanda e seu conteúdo que definem o 
coletivo estudado” (DEJOURS, 2004c, p. 114).

Trata-se, portanto, de uma tentativa, cujo primeiro 
autor deste artigo está buscando realizar no CEREST da 
cidade onde vive, ainda sem resultados, já que os pró-
prios funcionários do CEREST relatam que esses traba-
lhadores têm imensas dificuldades de se locomover: seja 
pela própria doença e inadequação dos transportes pú-
blicos no Brasil (ônibus altíssimos que são feitos sobre 
chassis de caminhões, que impõem imensas dificuldades 
para pessoas com limitações de movimentos), seja pela 
carência de recursos financeiros para custear tais deslo-
camentos. Apesar dessas dificuldades iniciais, caso essa 
experiência se mostre exitosa, se conseguirmos superar 
os obstáculos ora apresentados, na primeira etapa, o tra-
balho dos pesquisadores profissionais será permitir que 
a solicitação trazida individualmente seja reelaborada e 
reformulada em um “trabalho de demanda” (DEJOURS, 
2004a, p. 85), para que se transforme em uma demanda 
coletiva de pessoas que não obstante sejam provenientes 
de meios de trabalhos diferentes, se encontram em uma 
situação semelhante, podendo assim tentar formar as ba-
ses da cooperação, bases que provavelmente faltaram a 
eles durante a atividade de trabalho, o que favoreceu o 
aparecimento e/ou o agravamento da doença. 
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